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RESUMO
O autor oferece uma visão geral sobre a Geografi a do desenvolvimento alemã, o novo paradigma que surgiu da Geografi a 
dos países em desenvolvimento. Ele mostra suas teorias principais e suas dimensões econômicas, sociais, políticas e 
culturais. Sua abordagem da vulnerabilidade compreende conceitos/teorias de livelihoods e de direitos de propriedade, do 
desenvolvimento fragmentador, da ecologia política, da pesquisa sobre hazards e da pesquisa global do meio ambiente.
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ABSTRACT
The author offers an overview of German Development Geography, the new paradigm which emerged from the Geogra-
phy of Development Countries. He shows its main theories and its economic, social, political and cultural dimensions. 
His vulnerability approach includes concepts/theories of livelihoods and entitlements, of Fragmenting Development, 
Political Ecology, Hazard Studies and Global Environmental Research.
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RESUMEN
El autor ofrece una visión general sobre la Geografía del desarrollo alemana, el nuevo paradigma que surgió de la 
Geografía de los países en desarrollo. Él muestra sus teorías principales y sus dimensiones económicas, sociales, 
políticas y culturales. Su abordaje de la vulnerabilidad comprende conceptos/teorías de livelihoods y de derechos de 
propiedad, del desarrollo fragmentador, de la ecología política, de la investigación sobre hazards y de la investigación 
global del medio ambiente.

Palabras-llave: Desarrollo, globalización, pensamiento geográfi co alemán, vulnerabilidad.

INTRODUÇÃO

”Do espaço ao ser humano” – este foi o caminho da Geografi a do desenvolvimento que se 
desenvolveu nos últimos 15 anos como nova sub-disciplina da Geografi a a partir da Geografi a dos 
países em desenvolvimento. A Geografi a do desenvolvimento é hoje uma abordagem multidimen-
sional e trans-disciplinar; ela é orientada para problemas, pela teoria, e é voltada principalmente 
ao ser humano. A pesquisa na área do desenvolvimento não é mais uma ciência de interface entre 
espaço e sociedade, ou entre estrutura e agência, mas participa na gestão de crises e confl itos huma-
nos. No foco estão questões e aspectos que são decisivos para vida e morte de milhões de pessoas: 
como nós (sobre)viveríamos se apenas um em cada dois de nós teria água potável limpa, como na 
Tanzânia? Se entre nós só um em cada dez pessoas disporia de dinheiro e de alimentos para não 
viver na fome e na pobreza, como na Zâmbia? Se nós deveríamos lutar pela existência cada dia de 
novo, como as comunidades nas montanhas do Peru? Como as pessoas deveriam administrar sua 
terra arável seca durante décadas de guerra civil, como no Burundi?

O espectro deste campo de pesquisa é muito amplo; trata-se, evidentemente, de mais do que 
estudar a erosão do solo, catástrofes naturais ou escassez de alimentos. A Geografi a do desenvol-
vimento usa abordagens das Ciências sociais, mas aproveita também idéias da própria Geografi a 
como, por exemplo, a “redescoberta da cultura” e a natureza construída dos espaços; enquanto 

(*) Tradução do original (BOHLE, Hans-Georg. Geographische Entwicklungsforschung. In: GEBHARDT, 
Hans; GLASER, Rüdiger; RADTKE, Ulrich; REUBER, Paul (org.). Geographie: Physische Geographie und 

Humangeographie. München: Spektrum, 2007. p.797-815) realizada por Paul Sutermeister - pauls@usp.br.
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ciência orientada para a ação e o ator, ela pretende dar conta de confl itos políticos e de mudanças 
socioeconômicas radicais, de vulnerabilidade social e ecológica, de marginalização e de miserabi-
lização, de estratégias de sobrevivência e do conhecimento do ambiente, de relações de poder e do 
acesso a alimentação. A escala aumenta ou diminui dependendo das questões: o capítulo mostra que 
com o desenvolvimento fragmentador do nosso mundo, que leva a exclusão e desfronteirização, a 
nacionalismos e a regionalismos, instituições e atores regionais e locais e as redes criadas entre eles 
são cada vez mais importantes, enquanto que os Estados-nações perdem sua importância.

 O SURGIMENTO DE UM NOVO PARADIGMA: da Geografi a dos países em 
desenvolvimento à Geografi a do desenvolvimento

A Geografi a do desenvolvimento é um novo sub-campo da Geografi a que visa captar e reve-
lar processos de desenvolvimento sociais e problemas de desenvolvimento em suas dimensões e 
estruturas espaciais. Diferentemente da Geografi a dos países em desenvolvimento, o interesse da 
Geografi a do desenvolvimento está não mais só em países e regiões em si, em pesquisas geográfi cas 
em ou sobre países em desenvolvimento, mas a articulação e relevância espacial do desenvolvi-
mento e do subdesenvolvimento (SCHOLZ, 2004). Enquanto programa científi co, a Geografi a do 
desenvolvimento foi introduzida na Geografi a em 1979 por Jürgen Blenck. Seu ensaio fundamental 
Geographische Entwicklungsforschung foi publicado, ironicamente, numa edição intitulada Geo-
graphische Beiträge zur Entwicklungsländerforschung [em português: Contribuições geográfi cas 
para a Pesquisa dos países em desenvolvimento; N.T.]. Esta edição continha uma primeira docu-
mentação do Geographischer Arbeitskreis Entwicklungstheorien [em português: Grupo de trabalho 
geográfi co sobre teorias do desenvolvimento; N.T.] de Fred Scholz, fundado em 1976 em Göttingen 
por Fred Scholz. Este grupo de trabalho marca o início da Geografi a do desenvolvimento (LENG; 
TAUBMANN, 1988).

Em seu ensaio programático Geographische Entwicklungsforschung, Jürgen Blenck (1979) 
partiu da idéia de que a ciência seria uma empresa fi nanciada pela sociedade e para a sociedade. 
Daí ela teria a tarefa de ocupar-se com a solução de problemas e de lidar com abordagens sociais. 
Para Blenck, no centro da Geografi a do desenvolvimento está a tese de que não há problemas “ge-
ográfi cos” em si, ou seja, o espaço em si não tem problemas, mas apenas os seres humanos, grupos 
e sociedades humanas, que têm que lidar com o seu meio geográfi co. Portanto, o objeto científi co 
não seria mais o país em desenvolvimento em si, mas o desenvolvimento e o subdesenvolvimento. 
Assim, a “variável explicativa” é o desenvolvimento, e não mais o espaço geográfi co. A Geografi a 
do desenvolvimento se ocuparia, então, dos problemas sociais dos países em desenvolvimento. 
Por isso, a Geografi a não poderia ser neutra e apolítica, mas seria necessário que o cientista reve-
le seu posicionamento teórico e social nas questões estudadas. A Geografi a do desenvolvimento 
transitaria de uma ciência espacial stricto sensu para uma ciência social. Para explicar problemas 
sociais de desenvolvimento ou de subdesenvolvimento, seria, portanto, indispensável incluir na 
análise também teorias sobre o desenvolvimento provenientes das Ciências sociais. Essa era justa-
mente a preocupação do “Grupo de trabalho geográfi co sobre teorias do desenvolvimento” acima 
mencionado. Este grupo de trabalho prossegue até hoje o objetivo de aproximar a Geografi a do 
Desenvolvimento à discussão teórica interdisciplinar, e de introduzir, mediante estudos regionais 
empiricamente fundados, a importância do espaço no discurso social-cientista sobre o desenvolvi-
mento (SCHOLZ, 1988).

O novo paradigma da Geografi a do desenvolvimento entrou apenas gradualmente no mainstre-
am da Geografi a (que se ocupou dos “países em desenvolvimento”), também como resposta tardia 
à crítica interna à disciplina contra a länderkunde e a landschaftskunde do fi nal da década de 1960 
(SCHOLZ, 2004). O ensaio fundamental de Fred Scholz (1988) sobre A posição e as perspectivas 
da Geografi a do Desenvolvimento e a documentação tripartida sobre o estado e as tendências da 
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Geografi a do Desenvolvimento na revista Rundbrief Geographie (SCHOLZ; KOOP, 1998) deram 
outro impulso para o novo paradigma. A fundação da primeira série de publicações científi cas sobre 
a Geografi a do desenvolvimento por Hans-Georg Bohle em 1993 (a revista Freiburger Studien zur 
Geographischen Entwicklungsforschung que, desde 2001, é intitulada Studien zur Geographischen 
Entwicklungsforschung, editada por Hans-Georg Bohle e Thomas Krings) foi mais um passo no 
estabelecimento da nova sub-disciplina. Entretanto, também o termo “países em desenvolvimento”, 
termo que carrega juízos valorativos (pois implica um desenvolvimento retardatário), vem sendo 
criticado e foi gradualmente substituído pela expressão mais neutra “países do Sul” (SCHOLZ 
2000). Somente o livro seminal Geographische Entwicklungsforschung: Methoden und Theorien, 
publicado por Fred Scholz em 2004, levou ao êxito da Geografi a do desenvolvimento. 

No conseguinte abordam-se as seguintes perguntas: 

. Como a Geografi a do desenvolvimento explica o desenvolvimento e o subdesenvolvimento?

. Quais são as dimensões de desenvolvimento que vinculam a Geografi a do desenvolvimen-
to a novas abordagens das Ciências sociais, e especialmente às sub-disciplinas da Geografi a 
humana? 

.   Quais são as abordagens multidimensionais e trans-disciplinares que ajudam a Geografi a do 
desenvolvimento para entender melhor o desenvolvimento e o subdesenvolvimento? 

TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO NA GEOGRAFIA DO DESENVOLVIMENTO 

Assim como o desenvolvimento ou o subdesenvolvimento se tornam o objeto cientifi co central 
da Geografi a do desenvolvimento, esta deve também aproveitar abordagens explicativas teóricas 
para o desenvolvimento ou o subdesenvolvimento, e deve tematizar as conclusões estratégicas daí 
derivadas. Quando a Geografi a do desenvolvimento surgiu na década de 1970, o discurso social-
-cientista sobre o desenvolvimento era dividido em dois “campos” teóricos (SCHOLZ, 2004): a 
teoria da modernização e a teoria da dependência. Desde a perspectiva da teoria da modernização 
(BEHRENDT, 1968), o subdesenvolvimento é interpretado como atraso social, econômico e cultural, 
ou seja, causado por fatores internos aos países. A falta de dinâmica nesses países seria resultado 
de um bloqueio, causado por tradicionalidades, de potenciais endógenos - potenciais inteiramente 
existentes, mas não explorados - dos países em desenvolvimento. Padrões de comportamento tra-
dicionais (por exemplo, a falta de capacidade de inovação), estruturas sócio-culturais tradicionais 
(por exemplo, o sistema de castas indiano com sua falta de ascensão social) e tradicionais estruturas 
econômicas e espaciais (por exemplo, estruturas segmentares de habitação e de mercado) evitariam, 
assim, um desenvolvimento econômico dinâmico do padrão dos países industrializados, com as 
conseqüências de estagnação, de atraso econômico e de pobreza em massa. A tese de habilitação 
de Dirk Bronger (1976), por exemplo, encontra-se neste contexto teórico. Desenvolvimento, ou 
a superação de subdesenvolvimento, contém conseqüentemente, desde a perspectiva modernista, 
uma ampla modernização de valores, comportamentos e estruturas sociais demasiado tradicionais, 
a fi m de possibilitar um desenvolvimento retardatário que segue o exemplo dos países desenvol-
vidos. O rápido crescimento dos países em desenvolvimento é, desde a perspectiva da teoria da 
modernização, duplamente facilitado: primeiro, as experiências históricas dos países industriais 
poderiam ser usados e seus erros evitados (SENGHAAS, 1982); e segundo, haveria para os países 
em desenvolvimento ajuda técnica e fi nanceira pelos países industrializados, sob a forma de coo-
peração econômica e técnica.

As teorias da dependência, introduzidas no discurso desenvolvimentista alemão particular-
mente por Dieter Senghaas (1974), são completamente diferentes. Aqui, subdesenvolvimento é 
explicado a partir de uma deformação das estruturas sociais, econômicas e espaciais dos países 
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em desenvolvimento, como resultado de um “desenvolvimento dependente”, por exemplo, através 
do colonialismo e do imperialismo. Não as estruturas endógenas, mas o bloqueio de desenvolvi-
mento pelo “subdesenvolvimento estrutural” causaria o subdesenvolvimento. Tais deformações 
manifestam-se, por exemplo, sob a forma de uma saída sistemática de recursos dos países em de-
senvolvimento como resultado de mecanismos de extração e exploração coloniais, sob a forma de 
estruturas espaciais disparitárias (por exemplo, “cabeças de ponte” coloniais como centros de uma 
periferia rural explorada) e sob a forma de estruturas sociais polarizadas com poucos vencedores 
prósperos e inúmeros perdedores empobrecidos. As estruturas deformadas se mantêm mesmo longe 
após o fi m das relações formais de dependência; por isso, um desenvolvimento dinâmico - que é 
entendido, tanto para os teóricos da modernização como para os teóricos da dependência, como 
desenvolvimento retardatário [nachholende Entwicklung] – é bloqueado permanentemente. No longo 
prazo, apenas uma desconexão temporária do mercado mundial, uma “dissociação” seletiva e um 
caminho de desenvolvimento auto-centrado orientado para forças e potenciais endógenos podem, 
desde a perspectiva da teoria do desenvolvimento, romper com o subdesenvolvimento estrutural 
(SENGHAAS, 1979).

Reconheceu-se logo, com base em estudos regionais empíricos, que a formação e a continuação 
do subdesenvolvimento não podem ser explicadas unilateralmente por fatores endógenos (teoria da 
modernização) ou fatores exógenos (teoria da dependência). Pois as estruturas espaciais deformadas 
seriam, em principio, o resultado de uma ligação estrutural entre determinantes endógenos e exó-
genos, como nos casos das estruturas sociais e espaciais pré-coloniais que foram sistematicamente 
apropriadas para fi ns coloniais e orientadas por interesses coloniais. Mencionem-se a esse respeito 
os trabalhos realizados por Fred Scholz sobre Baluchistão (1974a, 1974b), de Theo Rauch sobre a 
Nigéria (1981) e de Hans-Georg Bohle sobre o Sul da Índia (1981).

A falta de sucesso das políticas de desenvolvimento e o limitado poder explicativo das teorias 
da modernização e da dependência, especialmente para os países mais pobres do mundo, resulta-
ram no fi nal da década de 1980 na confi ssão que as grandes teorias fracassaram (MENZEL, 1991). 
É por isso que a Geografi a do desenvolvimento considera, sobretudo, teorias de “médio alcance” 
(BOHLE, 1986a). Fazem parte disso, por exemplo, o debate sobre os modos de produção na Índia 
(BOHLE, 1986a), ou a questão sobre como explicar os caminhos diferenciados de desenvolvimento 
dentro do Terceiro Mundo (por exemplo, das chamadas economias emergentes do Leste Asiático 
ou dos Tigres do Leste e do Sudeste da Ásia frente aos países cada vez mais pobres da África). 
Diferentemente do desenvolvimento global das disparidades, a crescente divergência dentro do 
próprio Terceiro Mundo parece manifestar-se mais fortemente em nichos econômicos específi cos, 
condições sócio-culturais particulares e nas atividades e ambientes institucionais de pequenos grupos 
(KREUTZMANN, 2003). Eis porque a Geografi a do desenvolvimento busca suas teorias no nível 
médio cada vez mais por estudos em pequena escala, na esfera cotidiana; foram estudados, por 
exemplo, varejistas no Sul da Índia (BOHLE, 1986b), refugiados da miséria em cidades da zona 
do Sahel (GERTEL, 1993; LOHNERT, 1995), mulheres marginalizadas em espaços periféricos 
do Caribe (ULBERT, 1999) ou coletores de lixo em uma mega-cidade da Índia (KÖBERLEIN, 
2003). Devido aos trabalhos da Bielefelder Entwicklungssoziologie [em português: Sociologia do 
desenvolvimento de Bielefeld; N.T.] sobre a chamada abordagem de entrelaçamento [Verfl echtun-
gsansatz] (EVERS, 1988), a Geografi a do desenvolvimento trabalha cada vez mais com níveis de 
ação global, regional e localmente entrelaçados. Com isso, a Geografi a do desenvolvimento dirigiu 
seu foco para a pesquisa multiescalar orientada para instituições e atores (KREUTZMANN, 2003). 
A edição Theorie und Praxis der Entwicklungsforschung da revista Geographica Helvetica (2003/1) 
oferece um panorama geral das atuais abordagens teóricas e práticas da Pesquisa sobre o desenvol-
vimento, especialmente a introdução de Hermann Kreutzmann. No primeiro plano da Geografi a do 
desenvolvimento estão, atualmente, aquelas abordagens que compreendem as estruturas espaciais 
como fenômenos e processos sociais regionais, e que compreendem o espaço como “arena” de 
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processos de negociação sociais e como “palco” da ação social (SCHOLZ, 2004). Assim, a tensão 
epistemológica difi cilmente compreensível entre o espacial e o social, entre espaço e desenvolvi-
mento, entre estrutura e ação humana (structure e agency; GIDDENS, 1988), entra (como em outras 
sub-disciplinas geográfi cas) no foco da Geografi a do desenvolvimento.

 REFERÊNCIAS SOCIAL-CIENTISTAS E HUMANO-GEOGRÁFICOS DA GEOGRAFIA DO 
DESENVOLVIMENTO 

No conseguinte pretende-se mostrar que os campos de pesquisa da Geografi a do desenvolvi-
mento sempre foram também uma expressão de discursos atuais nas Ciências sociais. Além disso, 
pretendemos esclarecer em que medida a Geografi a do desenvolvimento se refere a novas discussões 
nas sub-disciplinas da Geografi a humana. Finalmente tentamos mostrar os défi cits da Geografi a do 
desenvolvimento relativo a abordagens mais recentes das Ciências sociais e da Geografi a humana, 
e quais as perspectivas que, por isso, se oferecem para a Geografi a do desenvolvimento.

 Dimensões econômicas de desenvolvimento na Geografi a do desenvolvimento

Durante muito tempo, o desenvolvimento foi simplesmente equiparado ao desenvolvimento 
econômico. Nos relatórios anuais sobre o desenvolvimento mundial do Banco Mundial, por exemplo, 
o desenvolvimento foi medido pelo crescimento do produto nacional bruto. Com isso, ignorou-se, 
primeiro, a distribuição de riqueza dentro das sociedades, e segundo, questões sobre o quê foi feito 
com os recursos econômicos para os seres humanos e suas necessidades. Ainda assim, os relató-
rios sobre o desenvolvimento mundial mostram como e com qual rapidez cresce o abismo entre 
países pobres e ricos (KREUTZMANN, 2003; ver Figura 1). Só os Relatórios de Desenvolvimento 
Humano, publicados a partir de 1990 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), assim como relatórios posteriores do Banco Mundial (por exemplo, BANCO MUNDIAL, 
2001), incluíram no seu conceito de desenvolvimento, pelo Índice de Desenvolvimento Humano, 
aspectos sociais como alfabetização e expectativa de vida (COY; KRAAS, 2003; ver Figura 2). No 
fi nal da década de 1990, o Banco Mundial introduziu, sob a idéia da “Nova Riqueza das Nações” 
(SERAGELDIN, 1996), outra dimensão de desenvolvimento na discussão sobre o desenvolvimento. 
Sob essa abordagem, os países do mundo são classifi cados de acordo com seu respectivo estoque 
de capital natural, físico e humano (BOHLE; GRANER, 1997; ver Figura 3). Segundo essa abor-
dagem, nos países industrializados ocidentais, mas também em muitos Estados do Sudeste e do 
Leste da Ásia, predomina o capital humano, enquanto que os países em desenvolvimento na África 
dispõem, quando muito, de capital natural.

Outra discussão importante da Geografi a do desenvolvimento é feita sobre o papel das ins-
tituições no processo de desenvolvimento econômico, e relaciona-se, com isso, com tendências 
atuais nas Ciências econômicas (“Nova Economia Institucional”; NORTH, 1990) e na Geografi a 
econômica (por exemplo, no contexto de processos de descentralização; RAUCH, 2001; THOMI, 
2001). Além de questões sobre descentralização em países do Sul, esta discussão trata também de 
regulamentos institucionais nos confl itos por terra (COY, 2001; NEUBURGER, 2001), água (BÜT-
TNER, 2001) e fl oresta (GRANER, 1997), assim como de conservação da natureza (BACKHAUS; 
KOLLMAIR, 2001). Neste contexto, instituições com bom funcionamento são consideradas como 
condição prévia para solucionar disparidades e confl itos sociais e para promover um acesso eqüi-
tativo e sustentável a recursos (MÜLLER-BÖKER, 2001). A crítica contra abordagens orientadas 
para instituições visa principalmente a uma tendência generalizada de entender as instituições – de 
maneira objetiva e independentemente do contexto - como motores de crescimento econômico e, 
como condição prévia para participação, boa governança (good governance) e democratização. O 
congresso do “Grupo de trabalho sobre teorias do desenvolvimento” [Geographischer Arbeitskreis 
Entwicklungstheorien] em 2002, em Zurique, trouxe numerosas sugestões para este debate (ver 
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Figura 1 – Abismo crescente entre países pobres e ricos (adaptado de KREUTZMANN, 2003).
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Figura 3 - A nova riqueza das nações (fonte: SERAGELDIN, 1996; cartografi a: GRANER, 2005)

Figura 2 - Índice de Desenvolvimento Humano 2003 (Fonte: PNUD, 2004; cartografi a: GRANER, 2005).
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edição “Regulamentos institucionais no processo de desenvolvimento” [Institutionelle Regelungen 
im Entwicklungsprozess], revista Geographica Helvetica 2001/1).

Para a interface entre economia e desenvolvimento pode-se, assim, afi rmar que as perspectivas 
da Geografi a do desenvolvimento, por um lado, se afastaram do Estado-nação como referência e 
de índices econômicos como indicadores de desenvolvimento e, por outro lado, se aproximaram 
para uma abordagem multinível relacionada com instituições e atores (KREUTZMANN, 2003).

Dimensões sociais de desenvolvimento na Geografi a do desenvolvimento

No contexto social-cientista e social-geográfi co da Geografi a do desenvolvimento, abordagens 
orientadas aos atores e baseadas em teorias da ação conheceram recentemente uma expansão. Trata-
-se, em geral, de análises que observam atores do desenvolvimento em todos os níveis geográfi cos - do 
nível local ao global - e que focam as possibilidades ou pressões de ação desses atores, orientadas 
para diferentes interesses e baseadas em instrumentos de poder desiguais (KRÜGER, 2003). Para 
aqueles atores sociais que, vivendo em condições de risco, estão à procura de segurança, recursos-
-chave como terra, dinheiro, habilidades, saúde, educação ou redes sociais desempenham um papel 
central para poder lidar ativamente com o risco e para a sobrevivência. Esses recursos também são 
chamados de ativos (assets) (PNUD, 1997) ou de capitais (BANCO MUNDIAL, 2001). O acesso 
aos ativos é determinado por regulamentos institucionais; a ação social está sempre embutida em 
um sistema de regras coletivas. Neste ponto, uma Geografi a do desenvolvimento orientada para a 
ação também leva em conta as condições estruturais e tematiza, no sentido de Anthony Giddens 
(1988), a relação dialética entre estrutura e agência. Um exemplo impressionante para tal concep-
ção é o estudo de Sabine Tröger (2004) sobre a “atuação para garantir a segurança alimentar na 
Tanzânia” [Handeln zur Ernährungssicherung] na Tanzânia. Com isso vem à tona a pergunta sobre 
quais as opções de ação que os atores têm sob condições de insegurança alimentar, especialmente 
na confrontação com situações de transição estrutural.

O que foi designado na Geografi a social de Benno Werlen (1997) como “Geografi a social 
baseada em teorias da ação” ou “Geografi a social das regionalizações cotidianas” [Sozialgeogra-
phie alltäglicher Regionalisierungen] (1995),  é tratado pela Geografi a do desenvolvimento sobre-
tudo em estudos regionais sobre vulnerabilidade e estratégias de sobrevivência de grupos sociais 
vulneráveis no contexto de crises, confl itos e catástrofes (BOHLE, 2001a). Confl itos ambientais 
e a problemática de lutas pela disposição e pela distribuição de recursos naturais entre diferentes 
grupos de atores são estudados na Geografi a do desenvolvimento também mediante a abordagem 
da Ecologia política.  Tais abordagens multidimensionais da Geografi a do desenvolvimento serão 
abordados mais adiante na parte intitulada “Geografi a multidimensional do desenvolvimento: o 
exemplo da Geografi a da vulnerabilidade”.

Dimensões políticas de desenvolvimento na Geografi a do desenvolvimento

Só recentemente surgiu, dentro da Geografi a humana, também uma Geografi a política orientada 
para a ação (WOLKERSDORFER, 2001; REUBER, 2000), que dá particularmente conta de atores 
políticos no campo de tensão entre espaço, poder e interesses políticos.  Reuber (2000) identifi ca 
como novos campos de pesquisa da Geografi a política orientada para a ação: as disputas políticas 
por recursos ecológicos; confl itos políticos por controle territorial (poder) e por fronteiras; globa-
lização e novas relações internacionais; confl itos regionais e novos movimentos sociais; confl itos 
políticos e identidades relacionadas com o espaço; e a representação simbólica de poder político. 
Esta seleção já é, para Reuber (2000), sufi ciente para mostrar o amplo espectro de interesses da 
Geografi a política hoje, a atualidade de seus temas, e sua importância no quadro de uma Geografi a 
cultural atual (BOHLE, 2004).

A dimensão política de desenvolvimento ainda não foi abordada de forma sistemática pela 
Geografi a do desenvolvimento. No contexto de regulamentos institucionais no processo de de-
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senvolvimento foram tematizadas, evidentemente, também abordagens de ajustamento estrutural, 
de políticas de descentralização ou ambientais, ou questões de empowerment, de discriminação 
política ou de exclusão política. Confl itos políticos também estão colocados cada vez mais no 
ponto de mira da Pesquisa do desenvolvimento político-geografi ca, por exemplo pelo papel atual 
de leitbilder geopolíticos, por potenciais de confl ito e resolução de confl itos no sudeste da Ásia, 
pelas crises e confl itos ambientais secretos da China ou pela heterogeneidade étnica confl itiva na 
África Oriental (Themenheft 2004/2 de Petermanns Geographische Mitteilungen sobre Krisen und 
Konfl ikte; KRAAS; BORK, 2004).

Dimensões culturais de desenvolvimento na Geografi a do desenvolvimento

Dentro da Geografi a humana alemã, a geografi a cultural também tem recentemente registra-
do um renascimento. Como dizem Gebhardt et al. (2003) no seu novo Reader sobre a Geografi a 
cultural, a cultura estaria no caminho, ainda mais fortemente do que antes, de se tornar o motor 
de diferenciação social e política do nosso mundo. Ao mesmo tempo, o “espaço” tornar-se-ia nas 
Ciências culturais, uma categoria simbólica de distinção social e de diferenciação cultural. Uma 
“verräumlichung” das Ciências culturais andaria, assim, de mãos dadas com uma “redescoberta da 
cultura” na Geografi a humana.

Também na Geografi a do desenvolvimento são reconhecíveis princípios de uma pesquisa 
orientada para as ciências culturais, por exemplo, na interface da antropologia com as ciências am-
bientais. Assim, a etno-ecologia (MÜLLER-BÖKER, 1995, 1999) trata das relações homem-meio 
de culturas pré-industriais tradicionais, especialmente de experiências tradicionalmente transmitidas 
e de estratégias culturais, que possibilitaram a sobrevivência sob condições ambientais extremas 
(por exemplo, em espaços secos ou em regiões de alta montanha. Abordagens etno-ecológicas 
da Geografi a do desenvolvimento concentram-se, no sentido de uma Geografi a orientada para a 
ação, na busca ativa de estratégias para a sobrevivência culturalmente autônomas, adaptadas; elas 
concentram-se, por exemplo, no conhecimento ambiental autóctone, em avaliações ambientais etno-
-específi cas, em sistemas de classifi cação ecológica indígenas ou em sistemas de uso/exploração 
localmente adaptados (KRINGS, 1992). Com isso, traz-se freqüentemente à tona o problema de 
que opções de ação comprovadas falham quando as condições demográfi cas, político-econômicas 
e sócio-culturais mudam (MÜLLER-BÖKER, 1993, sobre os Tharu no Nepal). Neste ponto, 
problematiza-se também na Geografi a do desenvolvimento etno-ecológica a acima referida relação 
tensa entre structure e agency.

Recentemente, aspectos cultural-cientistas da Geografi a do desenvolvimento foram tematiza-
dos também na Geografi a dos confl itos. O acoplamento discursivo entre cultura (idioma, religião, 
etnicidade e identidade, por exemplo), territorialidade e poder, como em Gebhardt et al. (2003), 
permitiria uma localização do próprio e do estrangeiro.  Nisto residiria também o germe da exclusão 
ativa de minorias e de confl itos territoriais daí derivados. Discursos sobre espaço e cultura criariam 
assim uma “arquitetura do poder” simbólica. Com isso, eles tornar-se-iam um terreno fértil para 
múltiplos confl itos por espaço e poder, da segregação social local a confl itos regionais de localiza-
ção e distribuição até a limpeza étnica e genocídio (WOLKERSDORFER, 2001). Assim, a guerra 
civil no Sri Lanka foi, por exemplo, apresentada como um confl ito etnicizado (BOHLE, 2004): a 
combinação sinistra de política territorial com razões etnicamente construídas gerou, ali, espirais 
de violência. Recorreu-se sistematicamente a valores culturais como a língua cingalesa, a religião 
budista, uma identidade srilanquesa e uma descendência ariana indo-germânica, a fi m de estabelecer 
um nacionalismo cingalês dominante e para reprimir a infl uência de minorias tâmil. Aqui, atentados 
suicidas, atrocidades inimagináveis, limpezas étnicas e genocídio criaram, no sentido de Michael 
Watts (2000), “geografi as da violência” completamente novas.

Concluímos que uma Geografi a do desenvolvimento relacionada com confl itos só pode ser fru-
tífera na interface entre política, economia, cultura e espaço. Neste ponto, têm conjuntura atualmente 
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tais abordagens que combinam diversas dimensões de desenvolvimento ou subdesenvolvimento, e 
que atuam de maneira trans-disciplinar. Uma Geografi a da vulnerabilidade amplamente concebida 
é um bom exemplo para isso.

GEOGRAFIA MULTIDIMENSIONAL DO DESENVOLVIMENTO: o exemplo da Geografi a 
da vulnerabilidade

Abordagens de vulnerabilidade social

A abordagem da vulnerabilidade foi introduzida na década de 1980 tanto no quadro da Pesquisa 
social-cientista sobre o desenvolvimento (CHAMBERS, 1989) quanto dentro das Ciências ambien-
tais voltadas para o desenvolvimento (TIMMERMANN, 1981). Nas ciências sociais tratava-se, em 
primeiro lugar, de uma extensão do conceito de pobreza e de sua “desagregação” (SWIFT, 1989). 
Vulnerabilidade social foi entendida aqui como uma função da exposição ao risco e da situação 
desprotegida de grupos sociais assim como de sua falta de possibilidades de lidar com a situação 
e adaptar-se. Essa função de exposição, por um lado, e reação, por outro lado, constitui até hoje o 
núcleo do conceito social-cientista de vulnerabilidade (KRÜGER, 2003).

Como quadro básico de vulnerabilidade social, Watts e Bohle (1993) identifi caram as “coorde-
nadas” de exposição ao risco, de sua gestão e de danos conseqüentes, e propuseram três conjuntos 
de causalidades para explicar a vulnerabilidade social. Conseqüentemente, a vulnerabilidade social 
é baseada em estruturas e relações sociais que fazem os grupos e as sociedades vulneráveis entrar 
numa rede de falta de recursos, falta de direitos de propriedade e relações de dependência precárias 
e, com isso, numa posição perigosa de prejuízo (KRÜGER, 2003). Essa exposição de risco forma, 
então, como lado “externo” de vulnerabilidade (CHAMBERS, 1989), uma estrutura no sentido da 
Teoria da estruturação de Anthony Giddens (1988). Dentro de condições de risco (structure), grupos 
e sociedades vulneráveis buscam ativamente possibilidades de adaptação e opções de superação 
(agency) para garantir sua sobrevivência e para evitar conseqüências negativas iminentes. Neste 
lado “interno” de vulnerabilidade baseiam-se cada vez mais as abordagens orientadas para a ação 
da Geografi a da vulnerabilidade (BOHLE, 2001a). Também primeiras tentativas de uma opera-
cionalização conseqüente do conceito de vulnerabilidade (VAN DILLEN, 2004) concentraram-se 
inteiramente em padrões de atividade de grupos vulneráveis.

Desde o ponto de vista social-cientista, vulnerabilidade social é, em conseqüência disso, sempre 
um conceito relacional e dinâmico, que considera relações e processos sociais como determinantes de 
vulnerabilidade; por exemplo, relações de poder, relações de direitos de propriedade, oportunidades 
de participação ou mudança nas relações homem-meio. Análises de vulnerabilidade nunca podem 
ser inteiramente neutras, porque relações de poder e impotência, de participação e marginalização, 
e de direitos de propriedade e exclusão são sempre de natureza política. Além disso, a Pesquisa 
da vulnerabilidade social-cientista é geralmente uma análise social multinível, por exemplo, no 
contexto de crises individuais de livelihoods, crises sociais regionais e crises sociais globais (ver 
fi gura 4). Também as ameaças sociais são de natureza multiescala e complexa. Eles abrangem a 
exposição individual a risco frente a doença, pobreza ou fome, mas também a vulnerabilidade de 
grupos humanos sob a forma de crises alimentares ou da deterioração de sistemas de segurança 
social, e abrange até crises sociais globais como, por exemplo, guerras civis, mega-urbanização ou 
fragmentação (ver fi gura 4). Podemos concluir que a Pesquisa social-cientista da vulnerabilidade 
é, em suma, fundamentalmente multidimensional. Ela integra dimensões econômicas, políticas, 
sociais e culturais de desenvolvimento ou de subdesenvolvimento, e tenta explicar a vulnerabilidade 
por meio de abordagens da pesquisa sobre livelihoods, de abordagens de direitos de propriedade, 
ou mediante teorias de crise e de confl ito ou teorias de um desenvolvimento fragmentador. Essas 
abordagens básicas de uma Geografi a do desenvolvimento social-cientista serão apresentados, de 
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maneira exemplar, nos seguintes três sub-capítulos sobre “abordagens de livelihoods”, “abordagens 
de direitos de propriedade” e a “teoria do desenvolvimento fragmentador”.

Figura 4 – Um quadro de análise para a Pesquisa da vulnerabilidade.

a) Abordagens de livelihoods

Na Pesquisa social-cientista da vulnerabilidade, no que se refere ao nível individual ou ao 
nível familiar, o foco está nos fatores que, no contexto de condições de risco, possibilitam uma 
segurança sustentável de sistemas de subsistência (sustainable livelihoods security). Livelihoods 
compreendem com isso todas as habilidades, equipamentos e atividades que são necessárias para 
a existência. O conceito de livelihoods, desenvolvido pelo Institute of Development Studies em 
Sussex (SCOONES, 1998), que serve como base prática para organizações de desenvolvimento 
como a agência de desenvolvimento britânica DFID, a OXFAM ou a CARE (DFID 1999), dirige-
-se para portfolios de bens que conseguem assegurar a existência de uma família, dando conta do 
contexto de vulnerabilidade específi co. Um sistema de subsistência é sustentável quando consegue 
amortecer, lidar com e recuperar-se de eventos de estresse ou de choque, garantindo os valores tan-
gíveis e intangíveis que estão disponíveis, sem comprometer a base natural dos recursos (KRÜGER, 
2003). Neste ponto, este conceito é um exemplo típico da Pesquisa do desenvolvimento orientada 
para a ação no campo de tensão entre structure e agency.

No centro das abordagens de livelihoods está o chamado framework dos livelihoods, que re-
trata os principais elementos e estratégias de subsistência e que mostra os resultados desejados (ver 
Figura 4). O quadro analítico parte de cinco livelihoods assets colocados num pentágono: capital 
humano (conhecimento, capacidades, habilidades, saúde, etc.), capital natural (terra, água, solo, 
biodiversidade, etc.), capital social (redes sociais, sistemas de segurança tradicionais, etc.), capital 
físico (infra-estrutura, meios de produção, habitação / espaço para viver, etc.) e capital fi nanceiro 
(renda, poupança, acesso a crédito, etc.; KRÜGER, 2003). No contexto de condições estruturais 
(vulnerability context, transforming structures and processes), esses ativos ou capitais desembocam 
em estratégias de subsistência, e garantem assim condições de vida seguras (livelihoods outcomes) 
(ver fi gura 4). Levantamentos empíricos da Geografi a do desenvolvimento que utilizaram o esque-
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ma de subsistência (BOHLE, 2001b, sobre camponeses de montanha no Nepal), foram capazes de 
demonstrar claramente a utilidade analítica do conceito de livelihoods. No entanto, fi cou também 
claro que há fatores importantes de subsistência que faltam no conceito de livelihoods, por exemplo, 
a questão sobre a origem de livelihoods-portfolios, a questão das condições de acesso e de controle 
sobre os ativos que asseguram a existência e a questão das possibilidades dos atores para ajustar 
os seus portfolios com mais ou menos sucesso a novas condições, no contexto de processos de 
transformação sociais e ecológicos. Outro aspecto é que, onde há sistemas de subsistência, não é 
garantido que a subsistência esteja bem-sucedida. Não obstante, na prática do desenvolvimento, a 
abordagem dos livelihoods contribuiu para possibilitar um acesso sistemático a ações de sobrevi-
vência de indivíduos, famílias ou grupos sociais particularmente vulneráveis e, assim, a identifi car 
pontos de partida para intervenções externas (KRÜGER, 2003).

Figura 5 - o esquema dos livelihoods (adaptado de: DFID, 1999).

b) Abordagens de Direitos de propriedade

Em suas pesquisas sobre pobreza e crises de fome na Índia, na Etiópia e em Bangladesh, 
Amartya Sen (1981) chegou à conclusão de que as fomes não são causadas principalmente pela 
falta de alimentos ou de sua produção, mas pelo acesso restrito a alimentos inteiramente existentes. 
Os fatores que regulam o acesso a alimentos e que constituem os direitos de acesso, são chamados 
por Sen chama de entitlements. Com isso, ele distingue quatro tipos de Direitos de propriedade: 
os que são baseados no comércio (trade-based entitlements), os que são baseados na produção 
(production-based entitlements), os que são baseados em trabalho próprio (own-labour entitlements), 
ou os direitos que compreendem transferências como pensões, heranças ou doações (inheritance 
and transfer entitlements). Com sua abordagem dos Direitos de propriedade, Sen consegue com-
preender e operacionalizar as condições sociais das crises de fome. No entanto, pouco é dito sobre 
os mecanismos e as forças sociais que geram direitos de propriedade específi cos, ou que defi nem 
o acesso a esses direitos de propriedade. É que Sen não dá conta nem das forças que criam ou mo-
difi cam os direitos de propriedade, nem da questão de como os direitos de propriedade poderiam 
ser protegidos ou promovidos (WATTS; BOHLE, 2003).

Em contrapartida, estudos empíricos da Geografi a do desenvolvimento sobre sistemas ali-
mentares e crises de fome mostraram que as interações sociais pelas quais as pessoas têm acesso a 
alimentação são muito diversas, que as estratégias de sobrevivência são muito complexas e que o 
acesso a alimentos é muito infl uenciado por instituições indígenas, práticas culturais e padrões de 
relação sociais (TRÖGER, 2002; VAN DILLEN 2002, 2004). Direitos de propriedade sobre alimen-
tos e o contrato alimentar podem ser representados simplifi cadamente pelas quatro dimensões da 
fi gura 6: direitos de propriedade diretos, estatais, institucionais e globais. Porém, na prática, estes 
quatro pilares de direitos de propriedade estão combinados entre si de maneira complexa. Primei-
ro, os direitos de propriedade são construções sociais, eles expressam processos e representações 
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sociais. Segundo, direitos de propriedade constituem-se de maneira complexa de práticas culturais, 
institucionais e políticas que são, por princípio, instáveis: os direitos de propriedade são cada vez 
de novo constituídos e reproduzidos através de confl ito, negociação e confl ito. Terceiro, os assim 
entendidos direitos de propriedade sociais confi rmam a observação pouco desenvolvida de Sen de 
que a relação entre ser humano e alimentos deve ser entendida como uma rede de relações de direitos 
de propriedade. Com isso, as abordagens de direitos de propriedade da Pesquisa social-cientista da 
vulnerabilidade são de natureza relacional.

Figura 6 - redes de Direitos de propriedade (adaptado de: WATTS; BOHLE, 2003).

c) A teoria do desenvolvimento fragmentador

Durante muito tempo, a globalização foi considerada como um processo que envolve todos 
os setores sociais de maneira igual num mercado global, como processo que ela levaria a uma ho-
mogeneização mundial de valores e preferências sociais e culturais. Entretanto, os pesquisadores 
da globalização têm provado empiricamente que a globalização é um processo profundamente 
contraditório, heterogêneo e polarizador (BECK, 1997). Isto se refl ete tanto no declínio dos Estados-
-nação e na desfronteirização de mundos-estado como em oposições sociais e regionais cada vez 
mais graves, em fl utuações da localização de empresas que estão acelerando-se, em desemprego e 
pobreza em massa, em marginalização, em migração e refugiados. Esses fenômenos manifestam-se 
espacialmente na proximidade de processos integradores e quebradamente separadores, ou seja, de 
processos fragmentadores. O cientista social Ulrich Menzel (1998) descreveu esse fenômeno como 
a fragmentação; na Geografi a do desenvolvimento, Fred Scholz (2002) desenvolveu, a partir disso, 
a teoria do desenvolvimento fragmentador.

O modelo de fragmentação global diferencia entre três elementos básicos que caracterizam 
mundialmente as estruturas sociais e espaciais: os lugares globais (acting global cities), os lugares 
globalizados (affected global cities) e o resto excluído do mundo (new periphery). As Global Cities 
são os centrais de comando das empresas transnacionais que atuam mundialmente, as centrais de 
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serviços fi nanceiros globais, as sedes de organizações internacionais e os lugares de instituições 
culturais de classe mundial. Lugares globalizados incluem, além de serviços Hightech, também zonas 
de livre produção, centros de extração de matérias-primas, paraísos fi scais, e centros da indústria 
global do turismo. Como periferia [“Hinterhöfe”] (SCHOLZ, 2002) da globalização, elas vinculam 
as Global Cities com a periferia global. A nova periferia compreende o resto excluído do mundo que, 
embora de maneira profunda afetado passivamente pelas infl uências sociais e culturais da globali-
zação, não pode participar ativamente, nem como mão de obra nem como consumidores, no mundo 
globalizado. Neste lebensraum da maioria excluída da população mundial desenvolvem-se, cada 
vez mais, misturas explosivas com base em etnoregionalismos, separatismos e fundamentalismos 
confl itivos. Um desenvolvimento fragmentador documenta-se aqui pela simultaneidade e justapo-
sição funcional e espacial de acumulação de riqueza excessiva e freqüentemente criminal, por um 
lado, e de estratégias desesperadas de sobrevivência mais básica, do outro lado (SCHOLZ, 2002). 

Abordagens de vulnerabilidade ecológica

Vulnerabilidade ecológica pode ser defi nida como uma função da sensitividade de sistemas 
ecológicos frente a distúrbios vindos de fora (lado “externo” da vulnerabilidade ecológica), e de 
sua resistenciabilidade sistêmica frente a desestabilizações (lado “interno” da vulnerabilidade eco-
lógica). Para o último, Timmermann (1981) já introduziu o conceito até hoje central da resilience 
na Pesquisa ambiental sobre a vulnerabilidade.

Como na Pesquisa social-cientista da vulnerabilidade, a vulnerabilidade ecológica também é 
considerada como fenômeno pluri-escalar e multidimensional que compreende tanto crises locais de 
recursos quanto catástrofes naturais a nível regional, ou crises ambientais globais. Na média escala, 
Kasperson et al. (1995) introduziram os conceitos de regions at risk ou critical regions na Pesquisa 
ecológica da vulnerabilidade. Nas ciências ambientais globais foi estabelecido, por iniciativa do 
Instituto de pesquisa de Potsdam sobre os efeitos das mudanças climáticas, o termo “Síndrome”; 
exemplos são a Síndrome do Sahel, a Síndrome do Mar de Aral, ou a Síndrome da favela (WBGU 
1996).  A criticalidade de síndromes ecológicas ou de contextos de vulnerabilidade expressa-se 
numa combinação de processos de pequena escala (como por exemplo, a degradação da terra, a 
sobre-exploração de recursos fl orestais ou crises locais de água), de catástrofes naturais regionais 
(como secas ou enchentes), e de grandes crises ambientais (sob a forma de mudanças ambientais 
globais ou de desertifi cação). Conseqüentemente combinam-se, na Geografi a da vulnerabilidade 
orientada para o meio ambiente, abordagens como a Ecologia política,  a Pesquisa sobre hazards  
ou as Ciências ambientais globais (ver Figura 4). Todos esses campos de risco são mais ou menos 
antropogênicos, e todas as formas de vulnerabilidade ecológica afetam negativamente as condições 
vitais de grupos e sociedades; por isso, as abordagens da Pesquisa da vulnerabilidade ambiental 
são integradas cada vez mais em perspectivas social-cientistas. Isto vale também para as aborda-
gens de base de uma Geografi a da vulnerabilidade que é mais orientada para o meio ambiente (ver 
os seguintes sub-capítulos, sobre “Ecologia política”, “abordagens da Pesquisa sobre hazards” e 
“abordagens da Pesquisa ambiental global”).

a) Ecologia política

A Ecologia política – baseada, essencialmente, nos trabalhos fundamentais de Blaikie e Brook-
fi eld (1987) e de Bryant e Bailey (1997) – combina a preocupação da Ecologia com uma Economia 
política muito ampla (KRINGS, 1998).  A análise da relação entre condições político-sociais e 
mudanças ambientais, crises ambientais e confl itos ambientais é central para a Ecologia política. 
Processos de mudança ambiental, tal um dos pontos-chave da abordagem, são sempre também 
condicionadas pelo contexto social (BÜTTNER, 2001). Com isso, a Ecologia política considera 
as crises e os confl itos ambientais como resultado da interação entre atores em diferentes níveis 
de ação, atores que perseguem interesses diferentes. No contexto de relações de poder desiguais, 
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eles dispõem de diferentes margens de ação, e eles benefi ciam, ou perdem, em diferentes graus 
dos resultados da mudança ambiental. Disso resultam processos de acumulação e marginalização 
nos mais diversos níveis de ação (ver Figura 7). Como movimentos sociais de oposição surgem 
especialmente nas regiões mais periféricas e mais degradadas, movimentos de libertação ecolo-
gicamente motivados (Liberation Ecologies; PEET; WATTS, 1996). Portanto, mudanças, crises e 
confl itos ambientais devem ser considerados, por um lado, no contexto de pobreza, marginalidade 
e vulnerabilidade, e, por outro lado, no contexto de poder “de propriedade” e poder decisório local, 
regional e global (KRINGS, 1999).

Figura 7 - O conceito da Ecologia política (adaptado de SAKDAPOLRAK, 2005).
 

b) Abordagens da Pesquisa sobre hazards

Em seu livro At risk: natural hazards, people’s vulnerability and disasters, Ben Wisner et al. 
(2004) tentaram estudar sistematicamente as relações entre catástrofes naturais e vulnerabilidade. 
De acordo com sua análise, uma catástrofe natural (disaster) ocorre quando pessoas vulneráveis 
estão expostas a um perigo natural (hazard) e quando por isso, seu sistema de subsistência (live-
lihoods system) é afetado de tal maneira que eles não possam mais recuperar-se sem ajuda alheia.  
O Modelo de pressão e alívio (Pressure and Release; PAR) serve para desvendar sistematicamente 
essas relações (ver fi gura 8) e para mostrar que uma catástrofe natural é sempre uma combinação de 
duas forças reciprocamente atuantes: por um lado, os processos que geram a vulnerabilidade, e por 
outro lado, o próprio evento natural extremo. O efeito é o de um “quebra-nozes” que exerce pressão 
(pressure) por ambos os lados (perigo natural versus vulnerabilidade) sobre as pessoas afetadas. A 
idéia de descompressão (release) centra-se na redução da vulnerabilidade como única possibilida-
de realmente razoável para lidar com desastres naturais no longo prazo. Por isso, o modelo PAR 
concentra-se inteiramente no aspecto da vulnerabilidade. Segundo o modelo, a vulnerabilidade é 
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causada por uma série de causas fundamentais (root causes), fatores de pressão dinâmicos (dynamic 
pressures) e condições inseguras (unsafe conditions). O modelo indica também que o evento natural 
extremo em si é freqüentemente separado funcional e espacialmente das condições que geram a 
vulnerabilidade. A vulnerabilidade a perigos naturais, tal a conclusão do modelo PAR, baseia-se 
em processos sociais e conjuntos de causas, que, ao fi m e ao cabo, podem ter pouco a ver com os 
próprios desastres naturais.

Figura 8 - O modelo de pressure e release (modelo PAR; adaptado de WISNER et al., 2004).

c) Abordagens da Pesquisa ambiental global

Problemas e processos de vulnerabilidade ecológica a nível global foram até agora tratados, 
sobretudo, pelos conceitos de síndrome  e da criticalidade ecológica. A última foi propagada es-
pecialmente por Kasperson et al. (1995) em sua publicação seminal Regions at risk: comparisons 
of threatened environments. Criticalidade ecológica é defi nida aqui como “situations in which the 
extent and/or rate of environmental degradation preclude the continuation of current human-use 
systems or levels of human well-being, given feasible adaptations and societal capabilities to res-
pond”. O foco aqui está na maneira como o estresse ambiental pode afetar o funcionamento dos 
ecossistemas de tal maneira que eles perdem a capacidade de manter suas estruturas de base e de se 
recuperar de danos. O conceito da criticalidade ecológica avalia crises ambientais de larga escala 
no campo de tensão entre sensitividade ecológica, por um lado, e resiliência ecológica, por outro 
lado. Para isso, a sensitividade ecológica (sensitivity) é defi nida como “the degree of ecosystems 
or ecosystem components change associated with a given degree of human-induced stress”. A resi-
liência ecológica (resilience), do outro lado, é defi nida como “the ability of a particular ecosystem 
to maintain the basic structure essential to support human uses during perturbations and to recover 
from such (and especially damaging) changes” (KASPERSON et al., 1995). Disso resulta uma 
matriz de quatro formas básicas e níveis de intensidade de criticalidade ecológica (ver Figura 9), 
formando, nos dois extremos, espaços frágeis por um lado, e espaços preferenciais por outro lado. 
Numa tal matriz podem ser classifi cadas as grandes áreas ecológicas da Terra e as síndromes da 
mudança ambiental global.



23

Mercator - volume 9, número 20, 2010: set./dez.

Figura 9 - Tipos de criticalidade ecológica (adaptado de KASPERSON et al., 1995).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No último capítulo do seu manual sobre a Geografi a do desenvolvimento, Fred Scholz (2004) 
formulou os futuros desafi os para a Geografi a do desenvolvimento da seguinte maneira:

. concorrências desfronteirizadas

. confl itos crescentes

. separações sociais e espaciais abruptas

. fl utuações instáveis

. movimentos transnacionais

. perda sem reposição de, por exemplo, segurança pública e identidade regional

. surgimento de regiões em rede controladas pela competição

. ressurgimento radical de nacionalismos e regionalismos

No contexto destes exemplos parece necessário que a Geografi a do desenvolvimento seja cada 
vez mais concebida como pesquisa transversal orientada para crises e confl itos. Estes incluem, por 
exemplo, as seguintes orientações conceituais: 
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. Uma combinação das abordagens das ciências sociais orientadas para a ação com aquelas 
das ciências ambientais orientadas para problemas.

. Uma análise multinível com foco em relações entre atores “glocais“ hierarquicamente vin-
culados e com foco em relações sistêmicas e interações, ecológicas e multiescalares.

. Um foco em fenômenos de crises, confl itos e processos de fragmentação, do nível local ao 
global.

. Uma orientação para sistemas homem-meio acoplados (TURNER et al., 2003) com um foco 
na gestão sustentável de crises e de confl itos.

. Um acoplamento discursivo das categorias de espaço e de espacialidade com concepções 
construtivistas de natureza, cultura e sociedade.

Numa Geografi a do desenvolvimento que, além de aos desafi os até agora abordados como 
pobreza, fome ou sustentabilidade, se dirige também a novos campos de problemas tais como cri-
ses, confl itos, fragmentações ou exclusões, o conceito de espaço, ou espacialidade, também deve 
ser reformulado. Pois para a Geografi a do desenvolvimento, o espaço não é apenas um palco de 
processos ecológicos e sociais; o espaço é, em muitos aspectos, também o instrumento social e 
político de transformações. Com isso, o espaço não é em primeiro lugar signifi cativo “por si”, mas 
como produto de relações e interações, como fonte de fragmentações e de pluralidades, e ao mesmo 
tempo como um construto, ou seja, como um espaço socialmente, culturalmente e ecologicamente 
marcado, instrumentalizado, interpretado e imaginado. A transição da convencional Geografi a dos 
países em desenvolvimento para uma Geografi a do desenvolvimento só pode ser concluída com tal 
concepção de espacialidade no contexto de processos de desenvolvimento sociais e de problemas de 
desenvolvimento – para uma Pesquisa do desenvolvimento capaz de dar conta das grandes questões 
sociais do futuro na era da globalização.
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